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Excelentíssimo Senhor Ministro Presidente, na pessoa de quem peço vênia para cumprimentar todas as autoridades aqui presentes,


Senhoras e Senhores,


Honrou-nos a Associação Nacional do Ministério Público de Contas, indicando-nos para representar os membros do Ministério Público de Contas de todo o país, nessa audiência, em parceria com o Ministério Público do DF, 2ª PROSUS, apresentando, particularmente, a nossa experiência no DF. 
Dividiremos a explanação em duas partes: a primeira, abordando a questão orçamentário-legal; a segunda, enfocando especificamente a questão das ações judiciais.

Iniciemos, então, afirmando, como fez o TCU que a questão da dispensação de medicamentos excepcionais, no DF, não passa pelo princípio do economicamente possível. Segundo aquela Corte de Contas:  
“verifica-se que o DF é um ente federativo privilegiado, que pode contar com um fundo constitucional para cobrir despesas que são arcadas pelo orçamento próprio nas outras unidades federativas. Isso nos faz inferir a existência de uma BAIXÍSSIMA QUALIDADE NA GESTÃO DA SES/DF, POIS FALTA DE RECURSOS, AO MENOS EM COMPARAÇÃO COM OS DEMAIS ESTADOS E MUNICÍPIOS DO PAÍS, NÃO PODE SER O PRINCIPAL PROBLEMA.” (Processo TC 021.948/2007-2).

Saliente-se que esta não foi a primeira vez que a Corte de Contas Federal se manifesta a respeito. Nos autos do processo 018.941/2002-9, concluiu:

“Inicialmente, há que se ressaltar que a situação de desabastecimento de medicamentos na área de saúde do Distrito Federal não se origina de falta de liberação de recursos federais do Ministério da Saúde para a Secretaria de Estado do Distrito Federal. As causas para o desabastecimento verificado vão desde aquisições antieconômicas de medicamentos, sem o compromisso com a busca do melhor custo/benefício (sem, por exemplo, redução do preço do fabricante e sem o regular processo licitatório), até a FORMA INADEQUADA DE GESTÃO ADMNISTRATIVA DOS RECURSOS REPASSADOS”.

De fato, em 2006, quando era severo o desabastecimento, o Ministério Público de Contas do DF, compulsando o orçamento local, no Programa de Dispensação de Medicamentos Excepcionais (PROGRAMA TRABALHO 10.302.0211.6146.0002), verificou que pelo menos 90% dos recursos para fazer frente a essas aquisições vieram da União; desses recursos havia R$ 8 milhões parado em conta. É que o sistema de liberação de cotas financeiras deixa a Pasta da Saúde dependente, ainda que os recursos da União sejam corretamente liberados para o DF. A SES/DF, por sua vez, erroneamente, usava recursos de outros programas para adquirir referidos medicamentos, deixando de preencher as APACs e receber corretamente a contrapartida federal. 
Em 2007, foram investidos em medicamentos excepcionais 59,7 milhões, sendo R$ 42,7 da União, incluindo recursos de outros programas, e R$ 17 DO DF. 
Em 2008, todavia, segundo apuração recente, houve uma redução de 50% (R$ 29.786.421,73) no valor total empenhado em relação ao ano anterior. Apesar de a União manter praticamente o mesmo valor dos repasses, no programa, o DF aportou 66% a menos que no ano anterior. Ou seja, o DF investiu R$ 11.239.844,06 a menos, em relação a 2007, ou, apenas, R$ 5,7 MILHÕES, e a União, R$ 24,2 milhões. 
Isso pode demonstrar porque estão faltando medicamentos no DF.

Registre-se que o orçamento do DF para a saúde em 2008 foi de R$ 1,7 BILHÕES, ou seja, referido Programa, de aquisição de medicamentos excepcionais, representa apenas 1,8 % de todo o orçamento. 

Enquanto isso, foram gastos com publicidade, somente na Administração Direta distrital, R$ 144 milhões de reais, em 2008!
De outra parte, no tocante às ações judiciais, após requisição e análise de milhares de documentos, o MPDFT-2ª PROSUS verificou que quase 100% dessas ações eram ajuizadas pela Defensoria Pública no DF ou por escritórios modelos de Universidades; que a grande maioria delas visava o fornecimento de medicamentos que constavam nos protocolos da SES/DF ou na REME/DF (Relação de Medicamentos do DF) e que não foram dispensados por uma deficiente gestão no sistema de compras, sem agilidade e devida programação, gerando, portanto, pleitos judiciais ou aquisições emergenciais questionáveis; havia ações para compra de medicamentos banais, como aspirinas, a um custo inferior a 20 reais; em muitas das ações, o receituário de medicamentos em desacordo com a REME era da própria SES/DF, ou seja, o médico não se sente obrigado a respeitar as normas expedidas pelo Poder Executivo e os Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas estabelecidos pelo MS ou ente de saúde local; outras, possuíam receituário de médicos particulares, e o paciente sequer se dirigia à rede pública local, porta de entrada do sistema. Sobre esse tema, a minha colega, Promotora Cátia Vergara, retornará no final.

É, portanto, a partir desse diagnóstico, no DF, que o MPC/DF e o MPDFT entendem que a tentativa de solucionar esta questão está condicionada a uma regulação com base em marcos legais precisos, que não reflitam apenas os interesses do Estado, mas que envolvam todos os atores do processo, também, tais como os profissionais da saúde, cidadãos, enfim, a sociedade. 

Com efeito, ao ler-se a CF, verifica-se, no artigo 196, que, apesar de não afirmar que os serviços de saúde devem ser gratuitos, como foi feito para o ensino obrigatório (artigo 208, parágrafo 1º), tal se depreende quando expressa que se trata de um dever do Estado, sendo o financiamento à custa dos tributos indicados. A respeito informa a Lei 8080/90, Lei Orgânica da Saúde, artigo 6º, I, “d”, que a assistência terapêutica será integral, inclusive a farmacêutica. Em arremate, no artigo 43, esclarece que “a gratuidade das ações e serviços de saúde fica preservada nos serviços públicos e privados contratados, ressalvando-se as cláusulas dos contratos ou convênios estabelecidos com as entidades privadas”.

Por outro lado, ao ser lido o artigo 200 da Constituição Federal, percebe-se que não foi dada ao SUS qualquer competência normativa, competindo-lhe, nesse campo, o poder de controlar, fiscalizar e participar da produção de medicamentos (inciso I). Corroborando esse entendimento, o artigo 197 afirma, textualmente, que caberá ao poder público, dispor, NOS TERMOS DA LEI, sobre as ações e serviços de saúde, consideradas de relevância pública. 
Nada obstante, é a Lei 8080/90 que prevê o poder de o SUS elaborar normas com relação à produção de insumos e equipamentos, não havendo expressa menção à palavra medicamentos (art. 16, X).

Assim, é dever questionar até que ponto as normas editadas pelo SUS (cuja direção, no âmbito da União, compete ao Ministério da Saúde) são vinculantes, considerando que, em nosso sistema, a competência preponderante para editar normas é do Poder Legislativo. Ou seja, não se nega a competência técnica, para órgãos do Ministério
 e outros explicitarem conceitos jurídicos indeterminados contidos em lei, mas a impossibilidade de inovarem a ordem jurídica, estabelecendo limites, conseqüências e sanções.

Dessa forma, utilizamos por parâmetro o sistema espanhol, que igualmente ao brasileiro, reconhece em sua Constituição, artigo 43, o direito à proteção à saúde. No entanto, é a lei que estabelece o direito e o dever de todos a respeito. Referido sistema, universal e igualitário, denominado Sistema Nacional de Salud, é incrivelmente coincidente ao nosso, inclusive com previsão de órgãos de participação popular e coletiva como os Conselhos de Saúde. As suas bases vêm definidas em três normas. 

Citemos por primeiro a Lei de Garantia de Uso Racional de Medicamentos e Produtos Sanitários no. 29/06 que responde a três perguntas básicas: quem admite, como e por que um medicamento ou produto sanitário no SNS.

De início, a citada norma afirma que a prescrição e dispensação de medicamentos e produtos sanitários deverá ser realizada de acordo com critérios básicos de uso racional. Depois, reconhece o direito de todos os cidadãos a obter medicamentos, em condições de igualdade em todo o SNS, sem prejuízo de medidas tendentes a racionalizar a prescrição e utilização de medicamentos e produtos sanitários. Desse modo, todos os profissionais, que prestam seus serviços no SNS ou no sistema público de investigação científica e desenvolvimento tecnológico espanhol, têm o direito e o dever de colaborar com as Administrações Sanitárias na avaliação e controle de medicamentos e produtos sanitários. Em contrapartida, essas, por sua vez, devem ser transparentes na adoção de suas decisões. 
A norma prevê um sistema de garantia à independência, estabelecendo um rígido elenco de proibições, de forma a salvaguardar o exercício da atividade médica de interesses econômicos derivados da fabricação, elaboração, distribuição e comercialização de medicamentos e produtos sanitários. 
Em seguida, a lei prevê rigorosamente o procedimento para o financiamento público, proibindo, ainda, a prescrição e dispensação de medicamentos e produtos sem estarem legalmente reconhecidos e estabelece as sanções para o seu descumprimento. Excepcionalmente, se admite o uso compassivo motivado nos termos do artigo 24.
Essa norma se completa com outras duas leis: a Lei Geral de Sanidade (14/86) e a Lei 16/03, nas quais se estabelece que o direito à proteção à saúde deve vir expresso em um catálogo de prestações, acompanhado de uma memória econômica, que contenha a valoração do impacto positivo ou negativo que pode acarretar. Além do mais, são estabelecidas regras claras não só para inclusão e exclusão, mas, também, atualização desses direitos. 
É a carteira de serviços, por sua vez, que prevê o conjunto de técnicas, tecnologias ou procedimentos, mediante os quais se fazem efetivas as prestações sanitárias. Nesse sentido, o Real Decreto 1030/06 prevê, exaustivamente, as prestações sanitárias de saúde pública, atenção primária, especializada, de urgência, prestação farmacêutica, ortoprotésica, de produtos dietéticos e transporte sanitário, que serão dispensadas pelo SNS. 
Referido sistema, senhora, com normas claras, seria totalmente aconselhável ao Brasil, de modo que o Poder Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria Pública seriam os últimos, e, não, os primeiros, do filtro, na difícil tarefa de decidir o que deve ou o que não deve ser financiado pelo SUS. 
Ao ser pesquisada a jurisprudência espanhola, notadamente em relação ao sistema de reintegro de gastos médicos, percebe-se que o Poder Judiciário tem deixado claro que é na lei que devem ser buscados os limites do direito garantido constitucionalmente, e que tal garantia exclui meios, que fora do âmbito da soberania da norma, passem a ser acessíveis a alguns, apenas. E de maneira incisiva registrou que, por elementar razão de índole econômica e efetividade terapêutica, somente poderão ser facilitadas as prestações médicas que se achem previamente catalogadas (STS 5298/07). Ou, ainda, Por isso, o mesmo Tribunal Supremo nega a possibilidade de restituição de gastos médicos no exterior, ao argumento de que “la Seguridad Social no está obligada a prestar la asistencia sanitaria que incluya un nivel científico y desarrollo técnico superior à média por la razón de que esos medios no están, ni pueden estar, al alcance de todos los beneficiarios” (Recurso 3139/07).
Isso não afasta, contudo, a necessária intervenção do mesmo Poder Judiciário, em situações excepcionais, em que a não prestação se figure arbitrária. Nesse sentido, cite-se o Recurso de Casación para a Unificación de Doctrina 3043/02, por meio do qual, apesar de negada inicialmente a prestação, foi, após, incluída na Carteira de Serviços, tendo o Tribunal Supremo deferido o ressarcimento pleiteado pelo paciente.
Por tudo isso, é muito importante refletirmos a respeito da ausência de marcos legais em nosso país e o por quê das ações judiciais ajuizadas, como veremos a seguir.

Obrigada.

CLÁUDIA FERNANDA DE OLIVEIRA PEREIRA

Procuradora
� Vide doutrina sobre a inexistência em nosso sistema dos decretos autônomos, salvo artigo 84, VI, a e b. No artigo 87, da Constituição Federal, Ministros de Estados são autorizados apenas a expedir instruções, para a execução de leis, decretos e regulamentos, exercendo atividades de orientação, coordenação e supervisão (parágrafo único, I e II).  
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